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PARECER Nº 916, DE 2021

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 211, DE 2021

De autoria do Deputado ROBERTO MORAIS, a moção em epígrafe dispõe que esta Casa Legislativa se manifeste em Moção de Apelo à Agencia Reguladora de Transportes do Estado de São Paulo - ARTESP, a fim de que sejam suspensas as cobranças de tarifas de pedágio nos trechos operados pela concessionária EIXO, compreendendo a SP-191 (Ipeúna/ Santa Maria da Serra).
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 12/08/2021 A 18/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão na forma que dispõe o artigo 31, § 8º do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Da análise do assunto, verificamos que a presente Moção tem por intuito apelar à Agência Reguladora de Transportes do Estado de São Paulo - ARTESP, a fim de que sejam suspensas as cobranças de tarifas de pedágio nos trechos operados pela concessionária EIXO, compreendendo a SP-191 (Ipeúna/ Santa Maria da Serra).
Atualmente, o valor das tarifas de pedágio é estabelecido em contrato administrativo firmado entre o Governo do Estado/ARTESP e a empresa concessionária da rodovia, sofrendo reajustes anuais ou semestrais. Segundo a ARTESP, o cálculo das tarifas de pedágio é feito utilizando-se o conceito de tarifa quilométrica, que corresponde a um valor fixo por quilômetro multiplicado pelo trecho de cobertura da praça, e que varia em função da categoria das rodovias e dos tipos de veículos.​ Muito embora essas tarifas reflitam os custos da concessionária, bem como a sua margem de lucro, elas acabam refletindo a inflação do período fixado em contrato administrativo. E é o que aconteceu no último reajuste. A ARTESP, no Processo nº 2021/01448, autorizou o reajuste com base no percentual de 8,056065% baseados na evolução do IPCA, entre junho/2020 e maio/2021. Isso impacta de forma muito grave na vida econômica das pessoas, cujos salários e rendimentos não conseguem acompanhar o ritmo de correção monetária inserido no IPCA, o que acaba agravando a já combalida situação econômica das pessoas, das famílias, das empresas e de toda a cadeia produtiva, que é obrigada a repassar esses custos adicionais aos consumidores.

É evidente que os contratos hão de ser respeitados e cumpridos. No entanto, eles devem passar por uma remodelação ou uma repactuação, que leve em conta todos os problemas econômicos que incidem no Brasil na atualidade, sobretudo aqueles causados em decorrência da pandemia de COVID-19.

Assim, a despeito do reajuste ter sido autorizado em 25 de junho do corrente ano, com a publicação da autorização no Diário Oficial, há de se clamar ao Governo do Estado e à ARTESP para que renegociem URGEMENTE esses valores, caso não possam sustá-los imediatamente. Apesar de previstos em avença legalmente constituída, esses valores provocam o sufocamento econômico da sociedade e é por isso imperioso que ocorra a renegociação para que se chegue num equilíbrio que atenda tanto as concessionárias das rodovias quanto a imensa maioria da população que depende das rodovias, que lhes garante acesso e sustento.
Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 211, de 2021, conclusivamente.

a) Ricardo Madalena – Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO. 

Sala das Comissões, em 05/10/2021.

a) Dep. Rafa Zimbaldi – Presidente

Rodrigo Gambale 
Favorável à Moção

Enio Tatto 
Favorável à Moção

Maurici 
Favorável à Moção

Carlos Cezar 
Favorável à Moção

Cezar 
Favorável à Moção

Carla Morando 
Favorável à Moção

Ricardo Madalena 
Favorável à Moção

Rafa Zimbaldi 
Favorável à Moção

Roberto Morais 
Favorável à Moção
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